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PROCESSO N.º 70065439663– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO E JOÃO OCTÁVIO FERRON 
RELATOR: DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n.º 297/2011 do Município de Passo Fundo. Emenda pela Casa Legislativa. Instituição de vantagens pecuniárias aos servidores do Poder Executivo. Previsão constante do inciso I do parágrafo único do artigo 17, que estatui e disciplina as funções gratificadas. Vício de iniciativa. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. PARECER PELO ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação Cível n.º 70064132350, questionando a constitucionalidade do inciso I do parágrafo único do artigo 17 da Lei Complementar n.º 297, de 14 de dezembro de 2011, do Município de Passo Fundo. 

Em síntese, aduz o órgão fracionário a inconstitucionalidade da instituição de vantagens pecuniárias a servidores do Poder Executivo, por intermédio de emenda parlamentar, posto que violadora do princípio da harmonia e independência entre os poderes, na medida em que a alteração normativa produzida pelo Poder Legislativo desbordou dos limites constitucionais, acarretando aumento de despesa pública e usurpando competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. A questão posta em exame consiste na análise da constitucionalidade da instituição de funções gratificadas para os servidores do Poder Executivo, por meio de emenda parlamentar, constante do inciso I do parágrafo único do artigo 17 da Lei Complementar n.º 297/2011, do Município de Passo Fundo:
Art. 17 - O exercício das funções gratificadas pelos servidores de carreira dará o direito a seguinte percepção, além de seus vencimentos:

	Função Gratificada
	Valor

	FGS – 4
	R$2.287,50

	FGS – 3
	R$1.906,21

	FGS – 2
	R$ 1.429,67

	FGS – 1
	R$ 953,09

	FG – 4
	R$ 1.321,98

	FG – 3
	R$ 1.101,74

	FG – 2
	R$ 826,28

	FG – 1
	R$ 550,84


Parágrafo Único - As FGS serão ocupadas por servidores que:
I - possuam formação em ensino superior, regularmente reconhecido;
II - ocupem cargos para os quais seja exigida formação em ensino superior.
Consoante se constata da documentação enfeixada no processado, a Lei Complementar n.º 297/2011 teve leito em projeto de lei de iniciativa do Senhor Prefeito de Passo Fundo, no entanto, o parágrafo único do artigo 17, ora em apreciação, foi inserido por via de emenda modificativa parlamentar (fl. 59).

Nesse viés, a Câmara de Vereadores de Passo Fundo, por meio do seu poder de emenda, ao legislar acerca das funções gratificadas dos servidores públicos do Poder Executivo, editou norma de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, afrontando, dessa forma, ao disposto nos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].
II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

[...].
VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo a Câmara de Vereadores legislar sobre servidores públicos e sua respectiva remuneração, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Na mesma linha, o ensinamento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Importa destacar, neste passo, que a reserva de iniciativa não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, contanto que atendido o disposto no artigo 61, inciso I, da Carta da Província: 

Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;

A propósito, cumpre recordar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser, o poder de emenda, corolário da iniciativa: onde faltasse poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).
O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse entendimento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 12 DA LEI 10789 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. Criação de gratificação - Pró-labore de Êxito Fiscal. Incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, artigos 61, § 1º, II, "a" e "c" e 63, I) a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, de que resulte aumento de despesa. Parâmetro de observância cogente pelos Estados da Federação, à luz do princípio da simetria. Precedentes. 2. Ausência de prévia dotação orçamentária para o pagamento do benefício instituído pela norma impugnada. Violação ao artigo 169 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional 19/98. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (STF, ADIn 2079 – SC, Rel. Min. Maurício Cardoso, Tribunal Pleno, j. 29/04/2004)

Ainda, sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o poder de emenda, por parte dos parlamentares, é possível desde que não acarrete aumento de despesa, in litteris:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

Também o Tribunal de Justiça do Estado já sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não deve ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, não podendo, todavia, avançar para além dos limites constitucionalmente fixados. 

Nessa senda, é o seguinte precedente:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 9.935/1993. PROJETO ORIGINAL DO PODER EXECUTIVO QUE FOI OBJETO DE EMENDA LEGISLATIVA, QUE CONCEDEU, A ALGUNS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO ESTADUAL, O PERCENTUAL DE 15% DE RISCO DE VIDA. MATÉRIA CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 60, INC. II, ALÍNEA "A" E ART. 82, INC. III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. Segundo entendimento do STF, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. 2. Considerando que no caso houve, inquestionavelmente, aumento de despesas para os cofres públicos, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma legal questionada. Incidente de inconstitucionalidade julgado procedente. Unânime. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70060879509, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 29/09/2014)
Feitas tais considerações, imperativo reconhecer que a alteração normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Passo Fundo na hipótese em testilha desbordou dos limites constitucionais, acarretando aumento de despesa pública e usurpando competência privativa do Chefe do Poder Executivo, configurando indevida ingerência, em flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual. 

No mesmo diapasão, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE O PAGAMENTO DE QUINQUÊNIO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, Lei Municipal que dispõe sobre o pagamento de quinquênio aos servidores públicos municipais, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055649636, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 09/12/2013)

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos acima delineados.

Porto Alegre, 06 de julho de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/TSB
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